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VIDA ACADÊMICA
Teses e dissertações que apontam novos caminhos

VIDA  ACADêmica

Para sua dissertação de mestrado, o 
advogado Luís Felipe Valerim Pinheiro 
buscou um tema que mesclasse direito 
administrativo e direito financeiro. Encon-
trou seu objeto de estudo na discussão 
sobre o orçamento impositivo. “Não me 
senti confortável ao perceber que os 
textos desse assunto eram antigos. Nas 
décadas de 60 e 70 a doutrina majoritária 
considerava as leis orçamentárias como 
atos legislativos meramente formais, sem 
qualquer impositividade para a adminis-
tração pública.” Assim Luís Felipe Pi-
nheiro escreveu “Orçamento impositivo: 
fundamentos e limites jurídicos” preten-
dendo avaliar se as leis orçamentárias po-
deriam vincular a administração pública 
aos seus comandos, atuando como um 
instrumento de planejamento da ativida-
de estatal, capaz de garantir que suas 
medidas fossem efetivadas. A partir de 
seu estudo, o autor concluiu: “Os receios 
em acolher a idéia de orçamento impo-
sitivo são infundados, pois a vinculação 
não significa rigidez ao seu conteúdo”.

A dissertação foi orientada por Régis 
Fernandes de Oliveira e a defesa ocor-
reu em abril, no Departamento de Direito 
Econômico e Financeiro da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo. A 
banca foi composta por Sebastião Botto 
de Barros Tojal e Carlos Ari Sundfeld, além 
do orientador. O professor Sebastião Tojal 
considerou inovadora a abordagem utiliza-
da na dissertação: “É altamente relevante 

a discussão sobre o orçamento a partir do 
reconhecimento de seu caráter impositivo 
sobre o administrador, diminuindo sua dis-
cricionariedade”. Tojal salienta ainda que 
o trabalho vem ocupar uma lacuna rele-
vante, uma vez que o tema do orçamento 
possui escasso tratamento teórico.

Pinheiro explica seu foco: “As normas 
de direito financeiro são imprescindíveis 
para a compreensão das políticas que 
definem os gastos públicos e as priori-
dades a serem perseguidas para realizar 
as necessidades públicas do país”. O au-
tor se posiciona num debate que trata da 
relação entre direito e políticas públicas 
na definição das ações administrativas. 
Afirma que a solução é aplicar institutos 
de direito financeiro, ou seja, as leis or-
çamentárias previstas no artigo 165, I, II 
e III, da Constituição Federal de 1988. 
“São instrumentos jurídicos de suma 
importância para a previsão e aplicação 
de políticas públicas, definindo e quanti-
ficando inúmeras ações administrativas, 
metas e prioridades a serem realizadas 
durante a respectiva vigência”, esclarece 
Pinheiro. Segundo ele, as leis orçamentá-
rias constituem ainda um parâmetro de 
controle da gestão pública em relação ao 
planejamento traçado. 

por meio das leis orçamentárias ocor-
re a seleção de ações administrativas 
pelo sistema político, representado pelos 
Poderes Executivo e Legislativo. Inseri-
das no sistema jurídico, essas opções 

fornecem parâmetros para o controle 
da discricionariedade do administrador. 
Segundo Pinheiro, é dever da administra-
ção pública realizar a programação conti-
da nas leis orçamentárias, não podendo 
efetuar outra que julgue mais oportuna 
ou conveniente. “Além de apenas poder 
efetuar aquilo que está previsto direta ou 
indiretamente na Lei Orçamentária Anual 
(LOA), a administração está obrigada à 
execução de seu conteúdo nos limites 
definidos pela LOA”. Segundo Pinheiro, 
as normas jurídicas conferem estabilida-
de às prioridades selecionadas por deci-
sões políticas e as tornam obrigatórias ao 
Estado: “Se a definição do gasto público 
é uma decisão eminentemente política, o 
uso político dos recursos públicos é uma 
anomalia que deve ser rejeitada por meio 
dos instrumentos jurídicos próprios”.

O caráter impositivo ou vinculante do 
orçamento não significa rigidez, segundo o 
autor: “Poderá ser alterado de forma pon-
tual nos termos definidos pelo direito posi-
tivo. Essa concepção mantém a coerência 
das ações administrativas e a legitimidade 
democrática exigida pela Constituição Fe-
deral de 1988”. Segundo ele, as leis orça-
mentárias podem conferir estabilidade e 
efetividade ao planejamento e às políticas 
públicas sem impedir a maleabilidade ne-
cessária à gestão administrativa. “É preci-
so mudar a concepção dominante de que 
a Lei Orçamentária é um ato burocrático 
que não tem que ser cumprido.”

Uma análise do orçamento impositivo

Eloísa é um dos quatro advogados do Artigo 1º, um 
mini escritório da Conectas Direitos Humanos que trata 
apenas de direitos humanos. “Nós escolhemos atuar com 
tortura e execução sumária, mortes praticadas pela polí-
cia. Processamos o Estado, propomos ações de reparação, 
ações internacionais, organizamos campanhas.” O nome 
é uma referência ao artigo 1º da Declaração Universal 
de Direitos Humanos, segundo o qual todos os homens 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos. “Como 
somos apenas quatro, não podemos dar conta de todos 
os casos de violação que acontecem no Brasil. A partir do 
caso de um adolescente com problemas de depressão que 
se suicida, é possível questionar a falta de uma política 
pública para adolescentes que tenham esse tipo de trans-
torno ou necessidade de tratamento especializado”.

Eloísa cita a atuação do Artigo 1º no caso das mortes 
dos ataques do PCC no ano passado. “O primeiro proble-
ma era: estão enterrando as pessoas com laudo elaborado 
ou não?” Articulando-se com outras organizações como 
a OAB, o Conselho Re-
gional de Medicina e o 
Ministério Público Fe-
deral, realizaram uma 
fiscalização e acompa-
nhamento na elabora-
ção dos laudos. “Agora 
analisamos todos os 
dados em laudos e bo-
letins de ocorrência. 
Queremos descobrir 
o quanto houve de atuação ilegal da polícia e até que 
ponto ela atuou com o uso excessivo da força ou não.” 
Eloísa enfatiza que 492 pessoas morreram em apenas 
uma semana no Estado de São Paulo, número confir-
mado pelo CRM. 

A organização não governamental Conectas Direitos 
Humanos surgiu em 2001 a partir de um projeto que pre-
tendia ligar as organizações do hemisfério sul. “Sempre 
houve muito trabalho em direitos humanos no Brasil, até 
pelas péssimas condições que temos aqui. Mas geralmen-
te o trabalho final, campanhas e relatórios eram feitos por 
organizações estrangeiras”, explica Eloísa. É o caso da 
Anistia Internacional e do Human Rights Watch. 

maioridade penal
A partir da experiência constante com adolescentes, 

Eloísa afirma que reduzir a maioridade penal é uma 
péssima solução. “Todas essas propostas de redução são 
colocadas para combater e responder ao aumento da cri-

minalidade juvenil. Mas análises e estudos revelam que 
a taxa de criminalidade não está crescendo.” Apesar de 
admitir que atos hediondos são cometidos por jovens, ela 
não acredita que isso seja pretexto para mudar a aplicação 
da lei: “São atos lamentáveis, a sociedade se compadece e 
se sente vitimada, mas essa não é a resposta. O problema 
não está apenas na criminalidade juvenil. Se as pessoas 
quisessem se vingar dos adolescentes, deveriam deixá-los 
na Febem. Não conheço lugar pior.”

A pedido do Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, Eloísa começou a preparar um man-
dado de segurança para sustar a tramitação das propostas 
de emenda constitucional que visam a redução da maio-
ridade penal. “A própria tramitação de um projeto como 
esse é inconstitucional. Segundo a Constituição, não se 
aceitará a tramitação de propostas que tenham como ob-
jetivo abolir garantias e direitos fundamentais.”

Em sua dissertação de mestrado, defendida em 2006 
na PUC-SP, Eloísa estudou o amicus curiae, um instru-

mento de participação 
da sociedade civil. Foi 
formalmente instituído 
apenas em 1999 nos 
processos de controle 
concentrado de consti-
tucionalidade no Supre-
mo Tribunal Federal. A 
lei que regula tais ações 
prevê a possibilidade de 
manifestação perante o 

tribunal de organizações da sociedade civil se é um caso 
de grande relevância ou comoção pública. Um exemplo 
recente foi o do Estatuto do Desarmamento, em que tan-
to o Instituto Sou da Paz quanto a Associação dos Fabri-
cantes de Armas tiveram oportunidade de se manifestar 
e defender argumentos. 

Eloísa é um exemplo do conselho de Montaigne: não 
enxerga dificuldades como problemas. No final do pri-
meiro ano da graduação em Direito, ela decidiu estudar 
ao mesmo tempo Ciências Sociais na Universidade de 
São Paulo. Durante três anos cursou as duas faculdades 
e estagiou, dormindo apenas cinco horas por dia. “Eu 
pegava a última lotação, o motorista tinha que me espe-
rar. Eu saía correndo, feliz da vida.” À meia-noite e meia 
ela chegava em sua casa, na Mooca. Enquanto contava a 
rotina que muitos poderiam considerar esgotante, ela já 
havia mudado de assunto: “Eu chegava à Mooca, onde 
moro até hoje. Por baixo da camisa do São Paulo visto a 
do Juventus!” 

“Não era possível advogar contra 
as violações que víamos na Febem. 

Eu visitava meus clientes e via 
uma sessão inteira de tortura, 

adolescentes machucados, com 
braços quebrados, sem dentes”

em foco


